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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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 ▸ Representação na reta
A representação dos números reais permite estabelecer 

uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos 
são maiores que zero, enquanto os negativos são menores. 
Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados 
dois números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

 ▸ Operações com Números Relativos

Adição e Subtração 
 ▪ Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os 

valores absolutos e conserve o sinal.
 ▪ Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral 

de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão
 ▪ Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e 

o quociente são sempre positivos.
 ▪ Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e 

o quociente são sempre negativos.

Exemplo 1: Na figura abaixo, o ponto que melhor representa 
a diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.

Resolução:

Resposta: A.

Conjunto dos Números Reais (ℝ)
O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão 

do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais 
é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há 
uma infinidade de outros números. 

ℝ = ℚ ∪ I, sendo ℚ ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, 
não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
 ▪ ℝ*= {x ∈ ℝ│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
 ▪ ℝ+ = {x ∈ ℝ│x ≥ 0}: conjunto dos números reais 

não-negativos.
 ▪ ℝ*+ = {x ∈ ℝ│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
 ▪ ℝ- = {x ∈ ℝ│x ≤ 0}: conjunto dos números reais 

não-positivos.
 ▪ ℝ*- = {x ∈ ℝ│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos 
conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, núme-
ros opostos e números inversos (quando aplicável).

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS DE RACIOCÍNIO 
MATEMÁTICO: OPERAÇÕES ENTRE NÚMEROS REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO / 
MATEMÁTICA
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Exemplo 2: Considere m um número real menor que 20 e avalie as afirmações I, II e III:
I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.
É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Resolução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

 ▸ Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
 ▪ Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos: > ; <  ou  ] ; [
 ▪ Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: ≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
 ▪ [a, b[ = (a, b);
 ▪ ]a, b] = (a, b];
 ▪ ]a, b[ = (a, b).

 ▪ Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se es-
tendem indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números 
relativos.
 ▪ O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
 ▪ O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.
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os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os 
cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as 
letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um 
processador está relacionada à velocidade com que a CPU é ca-
paz de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cál-
culos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer 

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA E TECNOLOGIAS 
DIGITAIS: CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E SOFT-
WARE

INFORMÁTICA
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Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros componen-
tes externos e internos ao processador. Ela também é responsável 
por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. 
Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes 
como placas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria 
placa mãe, ou off-board, com todos os componentes sendo co-
nectados a ela. 

Placa-mãe

Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 
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Avaliação institucional e sistêmica:
Além da avaliação em sala de aula, a avaliação educacional 

compreende também:
 ▪  Avaliação institucional: voltada à análise do funciona-

mento das escolas, de seus projetos pedagógicos, da gestão 
escolar e do clima organizacional. Pode ser interna (autoa-
valiação) ou externa (realizada por órgãos da administração 
pública ou entidades independentes).
 ▪  Avaliação sistêmica: envolve a análise do desempenho de 

redes de ensino (municipais, estaduais ou federal) por meio 
de testes padronizados aplicados em larga escala. Exemplo 
disso são as avaliações promovidas pelo INEP (como o SAEB) 
ou pelas secretarias estaduais (como o SARESP, em São 
Paulo).

Bases legais da avaliação educacional:
A avaliação é respaldada por marcos legais, como:
 ▪  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 

nº 9.394/1996), que em seu art. 24, inciso V, prevê a verifi-
cação do rendimento escolar por meio de avaliação contínua 
e cumulativa.
 ▪  Constituição Federal de 1988, que assegura o direito à 

educação de qualidade e a obrigatoriedade do Estado de ga-
rantir a efetividade desse direito.
 ▪  Plano Nacional de Educação (PNE - Lei nº 13.005/2014), 

que estabelece metas e estratégias para a melhoria da quali-
dade da educação com base em indicadores avaliativos.

Perspectivas contemporâneas da avaliação:
Atualmente, a avaliação é compreendida não apenas como 

mecanismo de controle, mas como instrumento de transfor-
mação educacional. A valorização da avaliação formativa e 
participativa, o uso de tecnologias educacionais e a análise con-
textualizada dos resultados têm sido destacados como caminhos 
para tornar a avaliação mais democrática e eficaz.

Assim, a avaliação educacional deve ser entendida como 
uma prática crítica, reflexiva e comprometida com a aprendiza-
gem de todos, servindo de suporte para decisões que garantam a 
equidade e a justiça social no processo educativo.

Finalidades Da Avaliação Educacional Na Rede 
Estadual

A avaliação educacional na rede estadual de ensino possui 
finalidades amplas e interligadas que visam à melhoria contínua 
da qualidade da educação pública. Ela cumpre funções diagnós-
ticas, reguladoras, formativas, certificadoras e de prestação de 
contas, integrando-se ao planejamento pedagógico e à gestão 
educacional.

A avaliação educacional é um processo sistemático e con-
tínuo de coleta, análise e interpretação de informações sobre o 
desempenho dos alunos, das instituições e dos sistemas de ensi-
no. Seu objetivo é fornecer subsídios para a tomada de decisões 
pedagógicas, administrativas e políticas, visando à melhoria da 
qualidade da educação.

Ela transcende a simples verificação de conteúdos assimi-
lados, buscando compreender o desenvolvimento integral do 
estudante, o impacto das práticas pedagógicas e a efetividade 
das políticas educacionais. Portanto, a avaliação educacional en-
volve múltiplas dimensões — cognitiva, afetiva e social —, além 
de abarcar diferentes níveis: sala de aula, escola e sistema.

Avaliação como parte do processo educativo:
A avaliação educacional está intrinsecamente ligada ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem. É por meio dela que se identifica 
o grau de domínio dos objetivos propostos, as dificuldades dos 
estudantes e a eficácia das estratégias adotadas pelo professor. 
Nesse sentido, ela se configura como um instrumento de regula-
ção do processo educativo.

Ela deve, portanto, ser contínua e formativa, permitindo 
ajustes ao longo do percurso educacional. A prática avaliativa 
deve ser orientada por princípios de equidade, justiça e inclusão, 
evitando qualquer tipo de viés discriminatório.

Avaliação diagnóstica, formativa e somativa:
Três grandes funções da avaliação são tradicionalmente re-

conhecidas no campo educacional:
 ▪  Avaliação diagnóstica: realizada antes ou no início de um 

processo de ensino, identifica os conhecimentos prévios dos 
alunos e possíveis lacunas de aprendizagem. Serve de base 
para o planejamento pedagógico.
 ▪  Avaliação formativa: ocorre de forma processual e contí-

nua. Tem como foco o acompanhamento da aprendizagem, 
possibilitando intervenções pedagógicas imediatas. É uma 
avaliação voltada para a aprendizagem, e não apenas sobre 
a aprendizagem.
 ▪  Avaliação somativa: geralmente realizada ao final de uma 

etapa (bimestre, semestre, ano), visa aferir os resultados 
obtidos e comparar com os objetivos previamente estabele-
cidos. É útil para certificar aprendizagens e promover alunos.

AVALIAÇÃO ESCOLAR E TIPOS DE AVALIAÇÃO

FUNDAMENTOS DA 
EDUCAÇÃO
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Assim, a avaliação garante a progressão dos alunos ao 
longo das etapas da educação básica, respeitando seus direi-
tos de aprendizagem definidos nos currículos e nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais.

 ▸ Planejamento pedagógico e institucional
A avaliação ainda é um importante instrumento de plane-

jamento pedagógico, pois oferece aos professores e gestores 
escolares informações objetivas sobre os resultados das práti-
cas educativas. A partir da análise dos dados obtidos, é possível 
ajustar metodologias, reorganizar conteúdos, rever o tempo pe-
dagógico e propor intervenções específicas.

No caso das escolas da rede estadual, muitas utilizam os re-
sultados das avaliações externas (como o SARESP ou avaliações 
diagnósticas internas) para elaborar seus Planos de Ação, defi-
nindo metas e estratégias baseadas em evidências.

 ▸ Formação continuada de professores
Por fim, uma finalidade estratégica da avaliação é subsidiar 

a formação continuada dos profissionais da educação. Ao identi-
ficar áreas de maior fragilidade no desempenho dos estudantes, 
as Secretarias de Educação podem estruturar ações formativas 
voltadas à atualização docente, ao desenvolvimento de compe-
tências pedagógicas e ao uso de práticas baseadas em evidências.

A avaliação educacional na rede estadual, portanto, vai mui-
to além da simples mensuração de resultados: ela é parte central 
de um sistema articulado de garantia do direito à educação de 
qualidade para todos. 

Tipos De Avaliação Aplicados Na Rede Estadual
A rede estadual de ensino adota uma variedade de tipos de 

avaliação que, integrados, contribuem para a promoção da qua-
lidade educacional, o acompanhamento das aprendizagens e a 
gestão pedagógica eficaz. Esses tipos incluem avaliações inter-
nas (realizadas pelas escolas) e avaliações externas (organizadas 
pelos órgãos centrais), com objetivos complementares e meto-
dologias distintas.

 ▸ Avaliação interna: no contexto da escola
A avaliação interna é aquela planejada e executada no âmbi-

to da escola, como parte do processo pedagógico. Ela contempla 
diferentes formatos, instrumentos e momentos da prática do-
cente, assumindo três funções principais:

Avaliação diagnóstica
Realizada no início do ano letivo ou de uma nova unidade 

de conteúdo, tem como finalidade identificar o nível de conhe-
cimento prévio dos estudantes e orientar o planejamento do 
professor. Na rede estadual, é comum que essa avaliação ocorra 
nos primeiros dias do calendário escolar.

Avaliação formativa:
Ocorre durante o processo de ensino-aprendizagem. Visa 

monitorar continuamente o progresso dos estudantes, permi-
tindo a identificação precoce de dificuldades e a realização de 
intervenções pedagógicas. Pode envolver atividades como obser-
vações, trabalhos, autoavaliações e devolutivas frequentes.

 ▸ Diagnóstico das aprendizagens e das condições de ensino
Uma das principais finalidades da avaliação é diagnosticar 

a situação da aprendizagem dos estudantes, identificando avan-
ços, dificuldades e lacunas em relação aos objetivos propostos 
nos currículos estaduais. Com isso, torna-se possível planejar 
ações pedagógicas mais adequadas e efetivas.

Além disso, a avaliação também possibilita analisar as con-
dições de ensino oferecidas pela escola, tais como a formação 
dos professores, os recursos didáticos disponíveis, o ambiente 
escolar e a gestão pedagógica. Esse diagnóstico ampliado orienta 
intervenções estratégicas para garantir a equidade educacional.

 ▸ Regulação e reorientação de políticas públicas
No plano da gestão educacional, a avaliação cumpre a função 

de regular e reorientar políticas públicas, fornecendo evidências 
para a formulação, revisão e implementação de programas e 
ações voltadas à melhoria da aprendizagem. Ela subsidia a to-
mada de decisão em todos os níveis da administração: desde a 
Secretaria Estadual de Educação até a gestão escolar.

 ▪  Exemplo prático: ao constatar baixos desempenhos em 
determinada área do conhecimento, a Secretaria pode de-
senvolver programas de formação continuada específicos 
para os docentes da rede ou redimensionar o tempo dedica-
do àquele componente curricular.

 ▸ Promoção da qualidade e equidade
A avaliação também tem como finalidade assegurar a 

qualidade da educação pública e a redução das desigualdades 
educacionais. Ao revelar diferenças de desempenho entre esco-
las, regiões ou grupos sociais, ela permite o desenvolvimento de 
políticas focalizadas, voltadas à superação de disparidades histó-
ricas no acesso e no sucesso escolar.

No contexto da rede estadual, essa finalidade se alinha 
aos princípios constitucionais de igualdade e justiça social, 
sendo instrumentalizada por mecanismos como o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e avaliações estadu-
ais padronizadas.

 ▸ Transparência e prestação de contas
A avaliação educacional também cumpre um papel de 

transparência pública e accountability (prestação de contas). A 
divulgação dos resultados obtidos nas avaliações permite que a 
sociedade acompanhe o desempenho do sistema estadual de en-
sino, das escolas e da própria gestão pública.

Essa prática fortalece a democracia e incentiva a participa-
ção social, ao mesmo tempo em que exige responsabilidade dos 
gestores quanto ao uso dos recursos e aos resultados obtidos.

 ▸ Certificação e promoção
Em nível individual, a avaliação serve ainda à certificação 

de aprendizagens e à promoção dos estudantes, especialmente 
por meio da avaliação somativa realizada no interior das escolas. 
Conforme estabelece a Lei nº 9.394/1996 (LDB), art. 24, inciso 
V, a verificação do rendimento escolar deve ser feita mediante 
avaliação contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos 
qualitativos.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS  

“A filosofia nasce de uma tentativa desusadamente obstina-
da de chegar ao conhecimento real”, diz Bertrand Russell. Com 
efeito, o desejo de encontrar explicação para a própria existência 
e a existência do mundo circundante, que já nas antigas concep-
ções míticas expressava-se por meio de elementos simbólicos, 
está na origem da filosofia como tentativa de discernir os prin-
cípios e fundamentos subjacentes à realidade aparentemente 
caótica.

Segundo a tradição clássica, o pensador grego Pitágoras 
foi o primeiro a denominar-se philosóphos, aquele que ama ou 
procura a sabedoria, em oposição ao sophós, ou sábio que se 
limitaria a entesourar conhecimentos sem se preocupar com sua 
validade. Lendária ou não, essa distinção resultou correta na ca-
racterização essencial do espírito filosófico, cuja busca visa não 
ao registro ou à descrição de fatos concretos, mas à conquista 
de um saber unitário e abrangente sobre o homem e a natureza.

Desde seu nascimento na Grécia no século VI A.C., fo-
ram apresentadas inúmeras e frequentemente contraditórias 
definições de filosofia, entre elas a tradicional concepção de 
Aristóteles, que entendia a filosofia como ciência dos princípios e 
causas últimas das coisas; ou a concepção das escolas positivistas 
e empíricas, que a viam como simples organizadora ou esclarece-
dora dos dados proporcionados pela experiência e pelas ciências. 
Em última instância, porém, a persistência histórica de tais polê-
micas contribuiu para destacar o caráter primordialmente crítico 
e antidogmático da atividade filosófica, que faz da reflexão sobre 
si mesma seu primeiro e fundamental problema.

Cabe, pois, usando as palavras do pensador alemão Karl 
Jaspers, definir filosofia antes de tudo como “a atividade viva do 
pensamento e a reflexão sobre esse pensamento”, isto é, uma 
investigação racional direcionada não só para a determinação 
dos princípios gerais da realidade, mas também para a análise 
crítica do próprio instrumento - a razão - e das ideias, concepções 
e valores elaborados pelo homem mediante o exercício da razão.

Traço também essencial para a compreensão da filosofia é 
sua historicidade radical, que tem feito variar seus fins e meios 
de acordo com as concepções de mundo próprias de épocas 
distintas, cada uma das quais reorganiza os princípios e conheci-
mentos vigentes no período anterior. Assim, no início equiparado 
à totalidade do saber, a filosofia precisou subdividir-se em dife-
rentes disciplinas - metafísica, epistemologia, ética - voltadas para 

HISTÓRIA DA FILOSOFIA ANTIGA, MEDIEVAL, MODER-
NA E CONTEMPORÂNEA

o estudo de áreas específicas do pensamento, e viu desligar-se 
progressivamente de sua competência as ciências particulares, 
que adquiriram identidade e metodologia próprias.

Essa característica não só explica a multiplicidade de ma-
nifestações do espírito filosófico como garante sua unidade 
interna, nascida do desejo de integrar os dados que os diferentes 
ramos do saber proporcionam sobre o homem e o ambiente que 
o cerca. No curso de sua evolução histórica, portanto, a filoso-
fia forneceu ao homem um instrumento essencial no esforço de 
apreender a realidade com precisão cada vez maior e permitiu-
-lhe aceder mais completamente à compreensão de si mesmo e 
de seu lugar no universo.

 ▸ Esboço Histórico

O pensamento grego mítico, reunido na obra de Hesíodo e 
de outros autores, e em boa parte inspirado nas cosmogonias 
mesopotâmicas, continha já implícito um exercício de reflexão 
simbólica sobre a natureza do universo e do homem. Esse pensa-
mento, no entanto, tinha caráter essencialmente descritivo e sua 
única fonte de autoridade estava na tradição.

O início da filosofia como explicação racional da realidade, 
baseada em argumentos, deve-se ao conjunto de pensadores 
helênicos conhecidos como pré-socráticos, que elaboraram sua 
obra no período compreendido entre os séculos VI e VII A.C., 
pouco antes do nascimento de Sócrates. Mediante suas inda-
gações sobre a origem e princípios do mundo, assim como das 
leis que determinam suas mudanças, impulsionaram o avanço da 
filosofia e estabeleceram os conceitos fundamentais que marca-
riam a evolução posterior do pensamento ocidental.

Os primeiros pensadores pré-socráticos - Tales, Anaximandro 
e Anaxímenes - chamados milésios por terem nascido na cidade 
grega de Mileto, na Anatólia - centralizaram suas investigações 
na busca do arké, princípio fundamental que constituiria tanto 
a origem ou fonte das coisas como a própria substância de que 
eram compostas. Nesse sentido, uma solução aparentemente 
ingênua proposta por Tales, que acreditou encontrar o arké na 
água, implicava já duas abstrações fundamentais na gênese do 
saber filosófico: a noção segundo a qual as múltiplas formas que 
se verificam no mundo sensível têm na realidade uma origem 
comum, e a ideia segundo a qual por trás do movimento e da 
mudança dos fenômenos encontra-se subjacente um princí-
pio invariável que impulsiona esse processo. A filosofia milésia 
constituiu, pois, um primeiro esforço conceitual no sentido da 
compreensão do ser, ou essência da realidade, por meio de uma 
cosmologia monista de tendência materialista.
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Essa “metafísica da matéria” seria mais tarde retomada por 
outros pensadores que elaboraram diversas cosmologias plura-
listas - Anaxágoras, Empédocles, os atomistas - enquanto outros 
filósofos, como os pitagóricos, criadores de uma concepção do 
ser como harmonia matemática, tenderam para uma interpreta-
ção do mundo baseada em princípios mais racionalistas do que 
materialistas.

A distinção comum a todo o pensamento pré-socrático entre 
aparência e realidade encontrou sua formulação plena em dois 
filósofos que, no entanto, ofereceram uma visão radicalmente 
oposta do ser. A doutrina dinâmica de Heráclito de Éfeso admitia 
o movimento - cujo símbolo seria o fogo, em perpétua mudança 
e apesar disso sempre idêntico - como única realidade, regido 
pelo logos ou lei racional do universo. A doutrina de Parmênides, 
fundador da escola de Eléia, postulava a identificação do pensar 
e do ser numa realidade imutável e negava a existência do movi-
mento, mera aparência, produto de ilusão dos sentidos.

No século V A.C., o surgimento dos sofistas, mestres que 
descartaram os problemas metafísicos e estabeleceram um re-
lativismo baseado na reflexão sobre o homem e seu acontecer 
prático, marcou o início do período clássico da filosofia grega. 
Esse período, em que se destacaram os pensadores de Atenas, 
teve como figuras exponenciais Sócrates, Platão e Aristóteles, 
que se empenharam principalmente em formular uma teoria fi-
losófica global, à qual não eram estranhas as preocupações com 
a organização social.

Sócrates, cujos ensinamentos se conhecem apenas pelos 
diálogos platônicos e outras fontes indiretas, centrou seu pensa-
mento no homem, como os sofistas, mas se opôs radicalmente 
ao relativismo deles e se propôs estabelecer valores universais 
que servissem de guia para a conduta humana.

O maior dentre seus discípulos, Platão, retomou a herança 
da ética socrática e se debruçou sobre a antinomia - estabelecida 
com as ideias de Heráclito e Parmênides - entre uma realidade 
transcendente e imutável e o contínuo devir do mundo físico. 
Fruto disso foi sua teoria das ideias, consideradas estas como 
modelos inalteráveis da realidade sensível, e a identificação do 
Bem com a ideia absoluta. Platão, cujo pensamento foi a fonte de 
todas as doutrinas idealistas posteriores, não chegou, no entan-
to, a precisar o tipo de relação que se estabelece entre as ideias 
e as coisas, o que deixou um vazio entre a ordem sensível e a 
inteligível.

Aristóteles, discípulo de Platão, buscou resolver o proble-
ma mediante a rejeição do sistema das ideias em favor de uma 
concepção hierarquizada da realidade como união indissolúvel 
de matéria-substrato e forma-determinação, surgida do impul-
so inicial de um primeiro motor imóvel - o deus de Aristóteles e 
causa última do ser.

Pelo extraordinário esforço sistematizador desse filósofo es-
tabeleceram-se as bases metodológicas da lógica e da metafísica. 
Aristóteles empreendeu, junto com seus discípulos, a investiga-
ção e classificação das ciências. Seu pensamento foi o ponto alto 
do período clássico da filosofia grega e firmou uma visão geral do 
mundo e do saber científico que dominaria o pensamento oci-
dental até o começo do Renascimento.

A progressiva dissolução das cidades-estados gregas e a pos-
terior decomposição do império criado por Alexandre o Grande 
motivaram a decadência política da Grécia antiga. A consequen-
te descrença nos ideais clássicos traduziu-se claramente nas 

concepções filosóficas. Assim, os grandes sistemas metafísicos se 
viram substituídos por outros mais pragmáticos, centrados fun-
damentalmente na ética e na busca da paz interior.

Essa tendência dominou o primeiro período da chama-
da filosofia helenístico-romana e encontrou suas figuras mais 
expressivas no estoicismo, que preconizava a moderação das pai-
xões; no epicurismo, que se baseou na cosmologia atomista e 
exaltou a busca do prazer mediante o exercício do gozo estético 
e intelectual e a temperança; e no ceticismo, que negava a pos-
sibilidade do conhecimento absoluto, tese que serviu de suporte 
ao individualismo.

A partir das últimas décadas do século II da era cristã, porém, 
o mundo romano experimentou a crescente influência das reli-
giões orientais e suas doutrinas salvacionistas, frequentemente 
unidas a elementos extraídos da tradição pitagórica e dos cultos 
dos mistérios gregos. O maniqueísmo e as diferentes seitas gnós-
ticas são exemplos típicos dessas tendências. O neoplatonismo, 
que partilhou sua orientação espiritualista, tinha, porém uma 
base filosófica mais sólida. Seu maior pensador, Plotino, elabo-
rou, mediante a síntese da cosmologia aristotélica e o idealismo 
platônico, uma concepção harmoniosa do mundo como emana-
ção divina que exerceria influência duradoura no Ocidente.

Durante esse período ocorreu também o auge do cristianis-
mo e a lenta elaboração da teologia cristã. Embora muitos dos 
primeiros pensadores tenham demonstrado hostilidade decla-
rada à filosofia pagã, outros, inspirados numa passagem de são 
Paulo na qual se afirmava a existência de um conhecimento natu-
ral de Deus, que os gentios também tinham, buscaram conciliar 
as noções filosóficas gregas com os dogmas revelados. Nessa 
tendência destacaram-se os mestres da patrística grega, em es-
pecial as escolas de Alexandria e Capadócia, e, sobretudo, santo 
Agostinho. Este, embora tenha resgatado numerosos conceitos 
do neoplatonismo, destacou sempre a primazia da fé e da revela-
ção, elaborou uma doutrina da criação como ato livre da vontade 
divina e estabeleceu as bases da teologia medieval.

A concepção cristã de Deus, do homem e da natureza do-
minou por completo o Ocidente medieval. Apesar disso, seria 
errôneo considerar o pensamento da época como um conjunto 
monolítico. A filosofia foi, sem dúvida, o principal instrumento a 
serviço da teologia, mas o problema sobre o grau de autonomia 
dessas áreas, tomadas uma em relação à outra, foi motivo de 
contínuas polêmicas entre as diferentes escolas e de numero-
sas condenações eclesiásticas. Particular importância assumiu a 
questão sobre a possibilidade de demonstração racional das ver-
dades reveladas, que para alguns só eram acessíveis pela graça 
divina da fé. A proliferação dos movimentos heréticos foi outro 
indicador importante da inquietação espiritual que se escondia 
sob o manto da ortodoxia medieval.

Dominados os primeiros séculos da Idade Média pela influ-
ência da patrística e do neoplatonismo, que conheceu singular 
reorganização na obra de Escoto Erígena, a partir do século XI 
começou a crescer o número de escolas que funcionavam em 
conventos e catedrais, núcleos das futuras universidades. Passou 
a predominar assim a escolástica, que se centralizou inicialmente 
em temas agostinianos e platônicos. A partir do final do século 
XII, manifestou-se um interesse crescente pela lógica e pela me-
tafísica de Aristóteles, graças principalmente aos comentários e 
traduções de autores árabes, como Avicena e Averroés, e judeus, 
como Maimônides.
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